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ma das afirmações que Contadores e Técnicos em 
Contabilidade mais têm ouvido ultimamente é que 

o mercado exige um novo perfil desses profissionais. A 
mudança veio como consequência de uma nova era vivi-
da pela Contabilidade, na qual surgiram novos concei-
tos e práticas para uma ciência social, até então estig-
matizada por ser executada por profissionais intitulados 
de “gabinete”, reclusos às suas salas e de pouca intera-
ção com os demais departamentos.

Hoje o cenário é outro. O campo de atuação ficou 
mais abrangente, espaços foram se abrindo dentro das 
empresas. Com isso, as exigências foram crescendo, 
especialmente a necessidade de uma maior qualifica-
ção. O mercado reconheceu essa mudança e passou a 
valorizar o trabalho do profissional da Contabilidade, 
mas a sociedade, de uma maneira geral, ainda precisa 
de esclarecimentos para um correto e perfeito entendi-
mento sobre o que faz a Contabilidade, onde se desen-
volve, quais os benefícios dessa ciência social que reú-
ne, hoje, cerca de 500 mil profissionais em todo o Brasil 
e mais de 80 mil organizações.

Em vista disso, o Conselho Federal de Contabili-
dade e os 27 Conselhos Regionais de Contabilidade, em 
conformidade com as demais entidades da classe con-
tábil brasileira, além de diversas empresas, designaram 
2013 o ano da Contabilidade.

Nesse período, a profissão contábil será enfatiza-
da como fundamental para as tomadas de decisão das 
organizações e para o dia a dia do cidadão, uma vez que 
detém as informações e as transforma em dados consis-
tentes e seguros, que embasam o direcionamento dos 
empreendimentos.

Enquanto uma das maiores classes de profissionais 
regulamentados, somos organizados em entidades 
representativas que atuam dentro de suas especificida-
des legais e que, unidas em busca de objetivos comuns, 
só têm alcançado o êxito.

É essencial para Contadores e Técnicos em Con-
tabilidade participarem das atividades desenvolvidas 

por essas instituições, inclusive dos processos eleti-
vos. Em novembro, de 19 a 21, o Conselho Regional 
de Contabilidade do Rio Grande do Sul realizará elei-
ção para renovação de dois terços do seu plenário. 
Como em anos passados, o profissional registrado 
votará via internet, por meio de uma senha. As infor-
mações detalhadas sobre os procedimentos a serem 
seguidos estarão disponíveis no site do CRCRS.

Aliás, este ano está sendo marcante para a 
classe contábil, que além de escolher novos represen-
tantes também pode e poderá usufruir de grandes 
eventos. Podemos citar, por exemplo, em maio, a 14ª 
Convenção de Contabilidade do Rio Grande do Sul; 
em julho, o Encontro Nacional de Coordenadores e 
Professores de Ciências Contábeis; em agosto, a 
15ª Conescap, que depois de 20 anos retorna ao 
estado; e, em novembro, o maior evento voltado para 
as mulheres que atuam na profissão contábil no 
Brasil; além do Encontro Nacional de Jovens Lide-
ranças Contábeis e do Fórum de Administração 
Pública  Responsável.

A participação de Contadores e Técnicos em 
Contabilidade é igualmente importante tanto dentro 
das entidades, conscientes de um posicionamento de 
classe em relação à sociedade e aos profissionais, quan-
to em eventos, que visam à qualificação e ao aperfei-
çoamento técnico.

Vivemos um momento ímpar de crescimento e 
reconhecimento na história da Contabilidade, por 
isso precisamos estar maduros e atentos para perce-
bermos a importante responsabilidade que nos recai 
como cidadãos e profissionais perante a sociedade.

Um forte abraço.

U

 
 PROFISSIONAIS DA 
CONTABILIDADE MAIS 
PERTO DA SOCIEDADE

Contador Zulmir Breda
Presidente do Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio Grande do Sul



o início do século passado, um grupo de fun-
cionários colocou em prática um projeto 

ambicioso e incomum na sociedade brasileira da 
época: a criação de um fundo de pensão para 
garantir-lhes segurança e tranquilidade no futuro. 
No dia 16 de abril de 1904, o sonho transformou-
se em realidade e foi criada a Caixa Montepio dos 
Funccionarios do Banco da Republica do Brazil, 
com 52 associados. Posteriormente, no decorrer 
do século, sobretudo na década de 1970, ocorreu 
uma expansão das Entidades Fechadas de Previ-
dência Complementar (EFPC), também conheci-
das como fundos de pensão, vinculadas principal-
mente às empresas estatais.

Fundos de pensão não visam lucro, possuem 
autonomia própria, patrocinados por uma empre-
sa ou grupo de empresas, cujo objetivo precípuo é 
a concessão de benefícios complementares após a 
aposentadoria. Sua receita é resultado das contri-
buições dos participantes e da patrocinadora (pes-
soa jurídica que contribui regularmente para o 
fundo de pensão com a finalidade de tornar acessí-
vel aos empregados e seus dependentes os planos 
de concessão de benefícios). A renda resultante 
das contribuições constitui uma espécie de pou-
pança com vistas a garantir melhores rendimentos 
ao aposentado beneficiário da previdência oficial 
que aderir também ao modelo apresentado pelos 
fundos de pensão.

A convergência das Normas Brasileiras de 
Contabilidade aos padrões internacionais e a sua 
adoção também atingiram os fundos de pensão. Os 
procedimentos contábeis a serem aplicados pelos 
fundos de pensão abrangem todas as EFPC e foram 

desenvolvidos em consonância com os Princípios Fun-
damentais de Contabilidade e em convergência com as 
práticas contábeis internacionais.

A Resolução do Conselho Nacional de Previdên-
cia Complementar (CNPC) Nº 08, de 31 de outubro 
de 2011, que dispõe sobre os procedimentos contábeis 
das EFPC, e a Instrução da extinta Secretaria de Previ-
dência Complementar (SPC) Nº 34, de 24 de setembro 
de 2009, que estabelece normas específicas para os pro-
cedimentos contábeis das EFPC, definem a forma, o 
meio e a periodicidade de envio das demonstrações 
contábeis, norteando a contabilidade dos fundos de 
pensão. De acordo com a resolução referida acima, a 
EFPC deverá apresentar anualmente os seguintes 
demonstrativos contábeis devidamente assinados e 
rubricados pelo seu dirigente máximo e pelo profissio-
nal de Contabilidade habilitado:

Balanço Patrimonial Consolidado comparativo 
com o exercício anterior;
Demonstração da Mutação do Patrimônio 
(DMPS) consolidada e comparativa com o exercí-
cio anterior;
Demonstração do Plano de Gestão Adminis-
trativa (DPGA) consolidada e comparativa com o 
exercício anterior;
Demonstração do Ativo Líquido (DAL) por plano de 
benefício e comparativa com o exercício anterior;
Demonstração da Mutação do Ativo Líquido 
(DMAL) por plano de benefício e comparativa 
com o exercício anterior;
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OS FUNDOS DE PENSÃO 
E A ANÁLISE DE SEUS 
PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS

N

Marcelo Cristiano de Mello
Fiscal-Contador do CRCRS
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Demonstração das Obrigações Atuariais do 
Plano (DOAP) por plano de benefício e compa-
rativa com o exercício anterior;
Notas explicativas às demonstrações contá-
beis consolidadas.
Essas demonstrações devem estar acompanha-

das pelo relatório do auditor independente e por pare-
ceres do atuário e dos conselhos fiscal e deliberativo, 
este último aprovando as demonstrações contábeis. 

A Instrução SPC 34 estabelece que o envio à 
Superintendência Nacional de Previdência Comple-
mentar (Previc – uma autarquia vinculada ao Ministé-
rio da Previdência Social, responsável por fiscalizar as 
atividades das EFPC) das demonstrações contábeis e 
dos demais itens elencados acima deve ocorrer até 
31 de março do exercício social subsequente ao ano 
de referência.

A Resolução CFC nº 1.272, de janeiro de 2010, 
que aprovou a NBC ITG 2001, por sua vez, estabele-
ce critérios e procedimentos específicos para estrutu-
rar as demonstrações contábeis e para registrar as 
operações e variações patrimoniais. Também ordena 
o conteúdo mínimo das notas explicativas a serem 
adotadas pelas EFPC. A correta aplicação dessa legis-
lação aos procedimentos contábeis exigidos para tais 
entidades, além da responsabilidade de emitir uma 
opinião acerca das demonstrações financeiras produ-
zidas pelas EFPC, é o papel dos auditores independentes. 

Nas últimas décadas, a auditoria revelou-se um 
importante mecanismo de verificação e correção das 
informações apresentadas, dando mais credibilidade 
aos procedimentos e aos demonstrativos da entidade. 
Assim, para obter evidências ou provas que sejam sufi-
cientes e adequadas para fundamentar o seu relatório 
sobre as demonstrações contábeis, o auditor inde-
pendente deve aplicar um conjunto de procedimen-
tos técnicos que servirão de base para sua opinião 
quanto às peças contábeis.

Além da documentação geralmente utilizada 
para análise nas demais entidades e empresas (conci-
liações, guias, DARFs, escrituração contábil, extratos 
bancários, carta de responsabilidade etc.), o profissio-
nal responsável pelo trabalho de auditoria nos fundos 

de pensão também deve atentar para os seguintes itens: 
Demonstrativo de Investimentos (DI), Divergência não 
Planejada (DNP) e Parecer Atuarial (PA).

O DI é uma radiografia das aplicações financeiras 
dos planos de benefícios feitas mensalmente pela enti-
dade. A Instrução Previc n° 1, de 22 de março de 2011, 
determinou que a EFPC deve preencher e enviar, tri-
mestralmente, os demonstrativos de investimentos dos 
planos que administra. Nas EFPC, é comum encontrar a 
figura do Comitê de Investimentos, que delibera acerca 
das estratégias de investimentos. Cabe ressaltar que os 
gestores são responsáveis pela administração dos recur-
sos disponíveis. A escolha da alternativa certa para apli-
cação desses recursos é um fator importante para o 
êxito da EFPC.

A DNP é definida pela diferença entre a rentabili-
dade verificada e a taxa mínima atuarial estipulada nos 
planos de benefícios. A EFPC deve calcular a divergência 
não planejada entre o resultado dos investimentos e o 
valor projetado para eles. 

O PA é o documento no qual o atuário certifica o 
nível de reservas e a situação financeiro-atuarial do 
plano em determinada data. Expressa os comentários 
técnicos do profissional sobre métodos, hipóteses, 
dados e resultados obtidos na avaliação atuarial do plano 
de benefícios, além de recomendações e conclusões 
sobre a situação do plano. Para emissão do relatório de 
auditoria independente, é fundamental o parecer atua-
rial assinado pelo atuário, além da carta de responsa-
bilidade endereçada ao auditor independente em que se 
confirmam as informações e os dados a ele fornecidos.

As informações geradas pela Contabilidade devem 
propiciar aos usuários das EFPC uma base segura para 
tomadas de decisão, por meio de uma análise detalhada 
do desempenho da entidade, sua evolução, seus riscos e 
suas oportunidades. Nesse sentido, a auditoria contábil 
externa, por meio da análise da Contabilidade elaborada 
pela EFPC, é mais uma forma de aumentar a credibilidade 
das demonstrações contábeis das entidades responsáveis 
pela administração dos chamados fundos de pensão.
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crise da dívida pública em diversos países 
ao redor do mundo tem demonstrado os 

desafios para que os governos consigam manter 
estabilidade financeira. Várias nações estão explo-
rando a adoção de estruturas conceituais contábeis 
com base no regime de competência, para melho-
rar a sua capacidade de tomar decisões para fins 
de prevenção e de resposta a essas questões. As 
Normas Internacionais de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (International Public Sector Accoun-
tancy Standards – IPSAS) são consideradas o con-
junto definitivo de normas internacionais de conta-
bilidade com base no regime de competência para 
o setor público.

Há uma estreita relação entre as normas 
IPSAS e as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) devido ao fato de que as primei-
ras se fundamentam amplamente nos princípios 
das normas IFRS. A justificativa para se basear nas 
IFRS é assegurar maior comparabilidade entre a 
apresentação financeira para o setor privado e para 
o setor público, no caso de contabilização de tipos 
semelhantes de transações. Contudo, as normas 
IFRS foram desenvolvidas primeiramente para enti-
dades com fins lucrativos, ao passo que as normas 
IPSAS foram redigidas para entidades do setor 
público, que prestam serviços para melhorar e 

manter o bem-estar dos cidadãos de um país. As 
diferenças entre as duas estruturas conceituais para 
apresentação financeira resultam primeiramente das 
seguintes fontes:

alterações feitas pelo IPSASB ao desenvolver uma 
norma IPSAS equivalente baseada no IFRS, para 
refletir diferenças entre os setores público 
e privado;
diferenças na gama de tópicos abrangidos pelos 
dois conjuntos de normas, devido a diferenças na 
prevalência de determinados tipos de transações, 
como as que não são de troca;
diferenças na época em que requisitos novos ou 
alterados são introduzidos em cada um dos con-
juntos de normas.
 
As principais diferenças entre as normas IPSAS e 

IFRS serão descritas a seguir: 

1) Potencial de serviço como parte das defi-
nições e critérios de reconhecimento

Diversos ativos e passivos de entidades do setor 
público são adquiridos ou incorridos como resultado 
da autorização para prestação de serviço da entidade; 

A

Contador Aderbal Hoppe
Mestre em Ciências Contábeis e Atuariais e 
pós-graduado em Gestão de Negócios

UMA ANÁLISE DAS 
DIFERENÇAS  DE PRÁTICAS 
CONTÁBEIS ENTRE AS 
NORMAS IPSAS E IFRS
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por exemplo, bens patrimoniais e parques man-
tidos para acesso do público. As normas IPSAS 
introduzem o conceito de potencial de serviço 
na definição de ativos, passivos, receita e despe-
sas. Potencial de serviço corresponde também a 
um critério de reconhecimento suplementar, 
para contabilizar itens que não resultam na 
entrada ou saída de benefícios econômicos, 
quando um item aumenta ou diminui a habilida-
de de a entidade entregar seus serviços. 

2) Transações de troca x transações 
que não são de troca 

As transações que não são de troca são 
aquelas em que uma entidade recebe valor de 
outra entidade sem diretamente fornecer apro-
ximadamente igual valor em troca, ou fornece 
valor a outra entidade sem receber diretamente 
aproximadamente o mesmo valor em troca. No 
setor público, as transações que não são de 
troca prevalecem. As normas IPSAS fornecem 
princípios para orientar a mensuração e o reco-
nhecimento das transações que não são de tro-
ca; já o IFRS não prevê, em geral, esse assunto. 

3) Reconhecimento de receita de sub-
venções governamentais

As IPSAS enfocam se há ou não direito a 
receita de subvenção governamental (apesar de 
poder haver restrições sobre a forma em que os 
fundos são gastos), ou uma obrigação de satisfa-
zer determinadas condições, que é registrada 
como um passivo. A diferença entre restrições e 
condições é fundamental na determinação de 
reconhecimento ou não de receita de uma tran-
sação que não é de troca. Consequentemente, 

subvenções governamentais são, em geral, inte-
gralmente lançadas mais cedo no resultado 
segundo as IPSAS do que segundo as IFRS. 

4) Imposto de renda
As IPSAS presumem que as entidades que 

operam no setor público estão, em geral, isentas 
de imposto de renda; assim, não prevê a contabi-
lização de impostos sobre a renda. Para o raro 
caso em que uma entidade apresenta demons-
tração financeira segundo as IPSAS, mas está 
sujeita ao pagamento de imposto de renda, 
devem-se consultar as IFRS (IAS 12 Impostos 
sobre a Renda) para fins de orientação. 

5) Consolidação e participações em 
associadas e empreendimentos conjuntos

Com a introdução da IFRS 10 Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas, da IFRS 11 Acor-
dos Conjuntos e da IFRS 12 Divulgação de Parti-
cipações em Outras Entidades, passaram a existir 
diferenças significativas entre as IFRS e as IPSAS. 
As IPSAS ainda se baseiam na norma IAS 27 
Demonstrações Financeiras Consolidadas e Sepa-
radas, na IAS 28 Investimentos em Associadas e 
na IAS 31 Participação em Empreendimentos 

As IPSAS presumem que as 
entidades que operam no setor 
público estão, em geral, isentas
de imposto de renda; assim, não 
prevê a contabilização de impostos 
sobre a renda."

�
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Conjuntos. Uma importante diferença que 
surge da introdução das normas IFRS 10, IFRS 
11 e IFRS 12 é a forma em que o controle é 
determinado para fins de consolidação. Até que 
o IPSASB finalize o seu projeto para considerar 
essas novas mudanças de IFRS, esse fato pode se 
tornar uma importante fonte de diferença entre 
as duas estruturas conceituais. 

6) Classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros

Com a introdução da IFRS 9 Instrumentos 
Financeiros e suas alterações, a classificação e a 
mensuração de instrumentos financeiros segun-
do as IFRS estão mudando em relação à IAS 39. 
Antes da IFRS 9, o reconhecimento e a mensu-
ração de instrumentos financeiros eram seme-
lhantes segundo as IFRS e as IPSAS. Até que o 
IPSASB finalize o seu projeto para considerar 
essas novas alterações de IFRS, esse fato pode 
se tornar uma importante fonte de diferença 
entre as duas estruturas conceituais. 

7) Apresentação de informações 
“orçado x real” 

Com a crescente ênfase em governança, 
entrega de serviço e gestão orçamentária no 
setor público, as IPSAS requerem uma compa-
ração do desempenho financeiro real de uma 
entidade com o seu orçamento aprovado, quan-
do o orçamento estiver publicamente disponível. 
Não há requisito equivalente segundo as IFRS. 

8) Perda de valor recuperável de ati-
vos não geradores de caixa

Em vista dos ativos reconhecidos pura-
mente com base no seu potencial de ser-
viço (em vez de com base em benefícios 

econômicos), as IPSAS também incluem espe-
cificamente considerações sobre perda de 
valor recuperável de ativos não geradores de 
caixa. As IFRS assumem que todos os ativos serão 
geradores de caixa; contudo as IPSAS conside-
ram que a maioria dos ativos de uma entidade do 
setor público provavelmente será não gerador 
de caixa. A IPSAS 21 Perda de Valor Recuperável 
de Ativos Não Geradores de Caixa fornece 
orientação específica sobre como determinar o 
valor em uso dos referidos ativos. 

9) Eliminação de conceitos específicos 
do setor privado

As IFRS fornecem princípios para determi-
nados fenômenos econômicos que não são rele-
vantes para as operações de uma entidade do 
setor público como, por exemplo, contabilização 
de pagamentos com base em ações e a divulga-
ção de lucro por ação. As IPSAS excluem essa ori-
entação e fornecem referência relativa de IFRS às 
entidades reportadas, quando for o caso. 

10) Divergência crescente na estrutura 
conceitual básica do IPSASB e do IASB

O IPSASB está em processo de desenvolvi-
mento da sua própria estrutura conceitual básica, 
propondo conceitos que podem ser mais ade-
quados no contexto do setor público. No futuro, 
mais diferenças poderão surgir entre a visão geral 
e o foco do IPSASB e do IASB.

Com a introdução da IFRS 9 
Instrumentos Financeiros e suas 
alterações, a classificação e a 
mensuração de instrumentos 
financeiros segundo as IFRS estão 
mudando em relação à IAS 39."

�
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esta edição, a Revista do CRCRS entrevista o 
1º vice-presidente da Federação do Comércio 

de Bens e de Serviços do Estado do Rio Grande do 
Sul (Fecomércio-RS), o Contador Luiz Carlos Bohn, 
que de 2004 a 2010 também presidiu o Sindicato das 
Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas 
do Estado do Rio Grande do Sul (Sescon/RS), e de 
1998 a 2005 foi conselheiro do CRCRS. Bohn, há 
mais de 40 anos, atua na área contábil, sendo que 
grande parte desse tempo esteve ligado às entidades 
da classe contábil gaúcha, oportunidades em que  
sempre encabeçou manifestações justas e que bus-
cavam o interesse comum e o desenvolvimento da 
economia. Aqui, o Contador vai falar sobre a substi-
tuição tributária, o chamado “ICMS de fronteira” e a 
Lei nº 12.741, que obriga as empresas a detalharem, 
nas notas fiscais, os impostos inclusos nos produtos 
e serviços.

Revista do CRCRS (R.C.): Como a substi-
tuição tributária impacta na carga de ICMS 
pago pelas empresas?

Luiz Carlos Bohn (L.C.B):  Quando o Estado 
instituiu a substituição tributária, a Fecomércio, 
demais entidades representativas e o próprio Conse-
lho, aprovaram o mecanismo em si. O sistema mos-
trava-se bom na medida em que facilitava a 

arrecadação e inibia a sonegação. O que advertimos 
desde o primeiro momento foi que a Média de Valor 
Agregado (MVA) atribuída pelo Estado aos produtos 
não refletia uma verdadeira média, porque uma coisa 
é apurar por quanto o produto é oferecido regular-
mente na loja ou no estabelecimento, e outra é a mar-
gem que vai ser aplicada quando, de fato, ele for ven-
dido. Assim, os MVAs se tornaram uma maneira de 
aumentar a arrecadação do Estado e a carga tributária 
para os produtos, ou seja, você está pagando na subs-
tituição tributária um imposto sobre o valor de um 
produto que, na verdade, na venda não foi praticado. 

COBRANÇA DA SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA E DA DIFERENÇA NA 
ALÍQUOTA DO ICMS PARA 
EMPRESAS ENQUADRADAS 
NO SIMPLES PRECISA 
SER REAVALIADA

Contador Luiz Carlos Bohn
1º vice-presidente da Fecomércio/RS

N
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Além disso, quem arca com o grande prejuízo na 
substituição tributária são as empresas optantes 
pelo Simples, que faturam até R$ 360 mil anuais, 
uma vez que são completamente isentas, por lei 
federal e estadual, de imposto e, no caso do pro-
duto ser submetido à substituição tributária, que 
traz embutido 17% ou 25% de ICMS, o comer-
ciante ou o empresário acaba pagando uma conta 
desnecessária. Então, além de onerar excessiva-
mente o tributo com o aumento demasiado da 
margem estabelecida, as empresas optantes do 
Simples são tremendamente prejudicadas, uma 
vez que elas não deveriam pagar ICMS, mas aca-
bam pagando porque está embutido no preço. 
Precisamos, sim, fazer com que o Estado busque 
um  mecanismo de adequação. A própria 
Fecomércio apresentou ao governo um projeto 
de lei que reduz em 70% os MVAs, quando a 
venda for feita para empresas do Simples, a fim de  
minimizar o prejuízo. Claro que as empresas ainda 
vão pagar alguma coisa, mas são 30% do que 
estão pagando hoje. Portanto, entendo que a subs-
tituição tributária, como instrumento de facilita-
ção de arrecadação, de inibição da sonegação, de 
enxugamento da máquina pública de arrecadação, 
é salutar. Agora, tem o lado perverso, que é o 
excesso de tributos inclusos nos produtos. Nesse 
sentido, temos que avançar nas negociações com 
o Estado, e as entidades precisam se posicionar. 
Há uns dois anos houve uma reunião entre o 
governador do Estado e a Fecomércio, Fiergs, 
Federasul, Farsul e FCDL, quando foi apresentado 
um pedido formal de adequação da substituição 
tributária para as empresas do Simples e uma 
melhor avaliação desses MVAs. Não obtivemos 
resposta, estamos aguardando e esperamos que 
um novo movimento surja para que possamos 
equacionar isso.

R.C.: É possível flexibilizar a substituição 
tributária para aliviar os micro e pequenos 
empreendedores?

L.C.B.: Bom, isso só a partir de um projeto de 
adequação. Há um projeto de modificação da Lei Geral 
que isentaria as empresas optantes pelo Simples Na-
cional da substituição tributária, do pagamento de dife-
rencial de alíquota. Talvez esse seja o caminho. Mas se 
isso não acontecer, o que queremos é que para as 
empresas optantes do Simples Nacional, o MVA fixado 
pelo Estado fosse reduzido em 70%. A empresa paga-
ria apenas 30% daquele MVA, diminuindo significativa-
mente o ICMS embutido nesses produtos.

R.C.: E quanto ao diferencial de alíquota 
do ICMS?

L.C.B.: Esse é outro “monstrengo” criado pelo 
Estado do Rio Grande do Sul. Quando um empresário 
ou comerciante compra uma mercadoria para vendê-
la, com origem fora do Estado, a alíquota é menor (a 
alíquota interestadual é de 12% e a de produtos 
importados é de 4%). Isso faz com que ele tenha que 
pagar a diferença para a alíquota normal interna daqui. 
Se essa alíquota for de 17% e o produto veio de fora 
do Estado, então tem que se pagar 5%; entretanto, se 
veio de fora do País, 13%. E se a alíquota interna for 
de 25%, o diferencial é maior. Isso, pra quem está no 
sistema de modalidade geral, paga e se credita. Agora, 
quando a empresa é optante do Simples, de novo é um 
problema, porque se paga todo o imposto do Simples 
previsto nas tabelas do sistema e mais esse imposto 
que não se credita. Desse modo, a empresa do Simples 
está sendo altamente prejudicada. A finalidade dessa lei 
foi proteger a indústria gaúcha, mas tem produtos que 
não são produzidos aqui. Vou dar um exemplo: óculos. 
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Não temos nenhuma fábrica de óculos no Rio 
Grande do Sul. Todos os comerciantes de óculos 
compram de fora do Estado e todos vão ter que 
pagar esse diferencial, mesmo os optantes do 
Simples. Nas conversas com o governo estadual, 
havia a possibilidade de uma possível adequação, 
porém é muito complexo. De qualquer maneira, 
o que fica claro é que essa não é uma forma de 
proteger a indústria gaúcha - pode ser que seja 
para proteger a grande indústria gaúcha, por-
que as pequenas indústrias gaúchas optantes 
do Simples Nacional também pagam esse dife-
rencial e não se creditam do valor -, mas, sim, 
uma excelente forma de aumentar a arrecada-
ção do Estado. 

 
R.C.: E diante desse cenário, qual a 

perspectiva e o caminho a ser trilhado?
L.C.B.: Nós pretendemos voltar a conver-

sar sobre isso com o governo. Iremos trabalhar 
em cima de todas essas pautas que falamos, espe-
cialmente sobre o diferencial de alíquota - na 
adequação ou eliminação dela. Em julho, peque-
nos lojistas vindos das mais diferentes regiões do 
Estado se posicionaram  junto à Assembleia 
Legislativa e em frente ao Palácio Piratini, pedin-
do a eliminação do diferencial de alíquota para as 
empresas do Simples. Isso demonstrou a ansie-
dade desses empresários com essa questão. 
Foi uma mobilização baseada em uma causa 
legítima e, por assim julgarmos, estávamos lá 
para dar apoio.

R.C.: Em junho deste ano, entrou em vigor 
a lei que obriga os estabelecimentos a detalha-
rem, nas notas fiscais, os impostos contidos 
em produtos e serviços. Como isso impacta 
em termos de transparência para empresas 
e cidadãos?

L.C.B.: A palavra transparência é uma palavra 
forte. Essa lei pegou justamente por causa disso. O 
Brasil tem uma das cargas tributárias mais altas do 
mundo, superada apenas por países de primeiro 
mundo e muito bem organizados. Essa lei surgiu a 
partir de um movimento popular que coletou milhões 
de assinaturas e levou esse projeto de lei ao Congres-
so Nacional, que destaca na nota fiscal os impostos 
incidentes sobre o valor do produto. Esse projeto 
tramitou na Câmara e no Senado, e a presidente não 
teve como não sancionar, justamente porque visava a 
transparência. Ocorre que ela ainda foi advertida, 
num último momento, de que deveria vetar a coloca-
ção do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição So-
cial sobre o Lucro, porque esses não tinham como ser 
apurados no momento da venda - dependem do lucro 
da empresa. Enfim, a Lei nº 12.741 teve sua legislação 
em vigor prorrogada, de modo que as multas para 
quem não colocar os impostos na nota incidirão ape-
nas a partir do ano que vem. Vale ressaltar que, apro-
priadamente, essa Lei fala em exposição de valores 
aproximados, porque levada em conta a complexida-
de do sistema tributário brasileiro, a escolha do regi-
me de tributação (Simples, Lucro Presumido ou Lucro 
Real), que influencia na tributação, fica difícil precisar 
valores. Depois da visibilidade dada a carga tributária 
que compõe o preço do produto, é freqüente se 
ouvir: “mas eu não ganho 36% no meu negócio. O 
Imposto de Renda leva mais do que eu, que produzo 
o produto?”. E isso é geral. Todos estão constatando. 
As grandes empresas já estão colocando a informação 



baseada no Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário (IBPT): “este produto tem aproxima-
damente 36,63% de tributos. Fonte: IBPT”. O 
Instituto está concedendo essa informação. Mas 
é um percentual aproximado. Sabemos que isto 
é mais difícil para os pequenos empresários. Os 
grandes já estão se adaptando, porque já possu-
em softwares sofisticados. No momento  que se 
disser, na nota fiscal, que tem tanto de imposto 
no produto, as pessoas vão começar a ficar mais 
preocupadas com o que elas pagam e o que elas 
têm de retorno com o imposto. O problema do 
Brasil é que se gasta muito com a máquina públi-
ca. Ela consome tudo e não permite investimen-
to em serviço público de qualidade. Os impostos 
em nota fiscal é uma satisfação exigida pela socie-
dade. Todo mundo quer saber quanto está 
pagando de imposto. Esperamos que o efeito 
disso seja a redução do custo do Estado e a con-
sequente oferta de serviços públicos de melhor 
qualidade. O governo arrecada muito e não con-
segue fazer nada, porque consome os recursos 
consigo mesmo. O fim vira meio.

 
 R.C.: E como a nova legislação 

impacta no trabalho do profissional da 
Contabilidade?

L.C.B.: Os profissionais têm cada vez mais 
trabalho. E infelizmente a gente ouve por aí: 
“Não gosto de falar com o meu Contador, por-
que ele só me traz notícia ruim”. Vejam só: a nós 
cabe levar aos nossos clientes as notícias ruins. 
Todos os dias entram em vigor normas que 
devem ser aplicadas. Quem toma conhecimento 
dessas normas é o profissional contábil, e são 
eles que devem levar essas informações ao 
empresário. Mas, além disso, o problema 

principal que impacta negativamente em nosso traba-
lho é o seu excesso. Nós não estamos mais dando 
conta de fazer tantos relatórios, mesmo que eletrôni-
cos. Temos que mandar as famosas obrigações aces-
sórias e, se o envio não acontece, as multas aplicadas 
são elevadas. Ficou cada vez mais complexo atender 
essas necessidades todas, sem contar as informações 
duplicadas, muitas delas constantes em dois ou mais 
relatórios. É preciso reduzir essas obrigações, muitas 
são desnecessárias. Outro problema é encontrar 
profissional qualificado no mercado. Não quero pedir 
aqui uma simplificação total, porque estamos aqui 
para cumprir nossas obrigações - essa é nossa missão -, 
mas do jeito que está aí está exagerado.

 
Comentários
L.C.B.: Eu tenho 46 anos de vida profissional - 

comecei em 1967 como Técnico em Contabilidade e 
depois me formei em Ciências Contábeis. Nesse tem-
po, muita coisa mudou. A nossa profissão tem uma 
excelente perspectiva, mas temos que estar constan-
temente alertas às mudanças nas legislações, que acar-
retam um excesso de burocracia. Basta um simples 
ato de um ministro, de um diretor de agência de con-
trole, de um subchefe de um setor público e se cria  
uma obrigação nova, com uma alta multa para o não 
atendimento. É preciso que as empresas se organi-
zem e as entidades também. Se mobilizem em torno 
de suas reivindicações para termos resultados melho-
res no futuro. É o que esperamos.
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O problema do Brasil é que se 
gasta muito com a máquina 
pública. Ela consome tudo e não 
permite investimento em serviço 
público de qualidade."

�
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O Programa de Voluntariado da Classe 
Contábil (PVCC) completa, em 2013, cinco anos. 
Período em que cerca de 400 profissionais que 
atuam na área contábil estão tendo a oportunidade 
de disponibilizar seus conhecimentos técnicos em 
prol da sociedade, por meio de ações de cidadania. 
Um dos projetos que faz parte do programa é o da 
Mobilização Social para Doações aos Fundos da 
Criança e do Adolescente, cujas ações dos 
Contadores e Técnicos em Contabilidade são 
voltadas para a sensibilização dos contribuintes, 
pessoas físicas e jurídicas, no sentido de direciona-
rem parte do Imposto de Renda devido ao 
Funcriança. 

Há quatro anos, Marlene Teresinha Chassott, 
Técnica em Contabilidade e conselheira do 
CRCRS, estimula e orienta seus colaboradores a 
divulgarem e a utilizarem os incentivos fiscais. 
Tarefa que, lembra ela, não é realizada apenas em 
época de declaração de rendas.

“Sempre que possível, nós divulgamos não só a 
possibilidade de doações aos Fundos, mas também 
as outras opções que a Lei de Incentivos Fiscais 
oferece. Realizamos esse trabalho durante todo o 
ano, porém o reforçamos na época da declaração 
do Imposto de Renda”, ressalta.

Segundo Marlene, todos os contribuintes que 
procuram seu escritório já têm conhecimento 
geral sobre o Funcriança, sendo necessários, na 
maioria das vezes, esclarecimentos mais específi-
cos e pontuais. Somente neste ano, ela enfatiza 
que teve uma adesão de mais de trinta contribuin-
tes para o Fundo da Criança e do Adolescente, e 
acrescenta que, tão importante quanto incentivar 
os clientes, é convidar Contadores e Técnicos em 
Contabilidade a se engajarem na proposta de 
disseminar os benefícios incentivados.

Hoje, no Estado, pouco mais de 100 Fundos 
Municipais da Criança e do Adolescente estão 

habilitados a receberem as doações incentivadas 
por meio do Imposto de Renda. De acordo com a 
Contadora Simone Imperatore, coordenadora da 
Comissão de Estudos de Responsabilidade Social 
do CRCRS e do PVCC no RS, ações estão sendo 
desenvolvidas para que haja um crescimento desse 
número.

“Estamos trabalhando em parceria com o 
Ministério Público e com o Tribunal de Contas do 
Estado para que mais municípios cadastrem seus 
fundos junto à Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, a fim de ampliar as 
possibilidades de destinação dos recursos advindos 
da declaração do Imposto de Renda”, salienta 
Simone.

Exemplo a ser seguido

Não são apenas os escritórios de Contabili-
dade que têm se mobilizado para angariar recursos 
ao Funcriança. As Delegacias Regionais do CRCRS 
também são incentivadas a trabalharem em 
conjunto com os Conselhos Municipais dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (Comdica) de 
suas regiões.

Um exemplo é o da Delegacia de Veranópolis, 
cujo titular é o Contador Jean Carlos Foragato. Desde 
2010, ele realiza um trabalho de conscientização, 
junto aos empresários contábeis da região, das 
vantagens e benefícios gerados pelas doações.

“Divulgamos o Funcriança aos colegas de 
modo que eles sensibilizem seus clientes a 
doarem. Os valores arrecadados são depositados 
na conta do Funcriança do município ou na 
tesouraria da prefeitura. Ainda contamos com dois 
voluntários contábeis que atuam junto ao Comdica 
para monitorarem o aproveitamento dos recursos 
doados. Tudo para que haja o máximo de transpa-
rência”, destaca Foragato.

Por Frederick Martins

 
Doações ao Funcriança: 
num pequeno gesto, uma grande contribuição
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Todo esse esforço se traduz em números 
crescentes. Em 2011, Veranópolis arrecadou 
em torno de R$ 20 mil para os Fundos; em 2012 
já foram R$ 41 mil. Importante salientar que, 
nesse período, o número de declarantes do 
município foi praticamente o mesmo.

“Em percentuais, alcançamos um resultado 
acima do esperado. Mas sabemos que se pode 
arrecadar muito mais, e para que isso aconteça, 
o trabalho deve continuar”, afirma o Contador.

Em âmbito nacional, apenas 2,71% do 
potencial de arrecadação via Imposto de Renda é 
destinado ao Funcriança. Para que esse percen-
tual aumente, a colaboração dos profissionais da 
Contabilidade é fundamental. Participe do 
Programa de Voluntariado da Classe Contábil. 
Saiba mais e se cadastre em www.crcrs.org.br. 
Uma simples atitude pode representar muito na 
vida de crianças e adolescentes do nosso País.

 

Como é possível doar para o Funcriança 
e conhecer os projetos sociais?

Contate o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (Comdica) de sua 
cidade. No site do programa Primeira Infância 
Melhor – www.pim.saude.rs.gov.br – você pode 
consultar uma lista dos diversos Conselhos 
Municipais existentes no Estado, com endereços, 
responsáveis e telefones de contato.

Quais os limites de dedução na declara-
ção de rendas de pessoas físicas?

O limite máximo é de 6% do imposto devi-
do. Em doações feitas diretamente no programa 
de declaração, o limite é de 3%. Se ao fazer a 
declaração ficar constatado que contribuinte 

doou o limite integral (6%) no ano-base, nada 
mais pode deduzir. Se nada tiver doado no ano-
base, pode doar até 3% no imposto devido na 
declaração. Se for constatado que doou menos de 
6% no ano-base, pode fazer nova doação no 
programa gerador, limitada a 3% e até completar 
o limite máximo permitido.

O que o Comdica deve fazer para o Fundo 
Municipal receber doações das pessoas físicas 
diretamente na declaração de rendas?

É necessário realizar o cadastramento do 
Fundo junto à Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República até 31 de agosto 
de cada  ano. O cadastro pode ser feito em 
http://portal.sdh.gov.br. De posse dos dados, a 
Secretaria deve encaminhá-los à Receita Federal 
até 31 de outubro de cada ano, para que os 
Fundos constem na lista do programa gerador da 
Declaração do IRPF do ano seguinte.

Pessoas jurídicas também podem apro-
veitar esse incentivo fiscal?

As empresas tributadas sob o regime do 
Lucro Real podem deduzir até 1% do imposto 
devido, apurado trimestral ou anualmente, desde 
que a doação tenha sido feita no respectivo 
período de apuração.

Onde conseguir mais informações sobre 
as doações ao Funcriança?

O CRCRS possui em seu site um Manual 
de Incentivos Fiscais, em PDF, que traz todos 
os detalhes sobre o tema. Basta acessar 
www.crcrs.org.br e clicar no menu Publicações 
para  consultá-lo  ou  fazer  seu  download. 
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Mais um Observatório Social é implantado no Estado
Outro projeto que o Programa de 

Voluntariado da Classe Contábil (PVCC) desenvol-
ve é o da Rede Nacional de Cidadania Fiscal, no 
qual profissionais da Contabilidade, juntamente 
com representantes da sociedade civil organizada, 
apartidários, doam parte de seu tempo e do seu 
conhecimento no acompanhamento e orientação 
dos gastos das administrações públicas. São os 
chamados Observatórios Sociais, que tiveram sua 
origem em 2006, em Maringá (PR).

 No Rio Grande do Sul, três municípios já 
implantaram Observatórios Sociais. O primeiro foi 
Santa Maria, em 2010; depois, Lajeado, em 2011; 

e em 21 de maio deste ano, Cruz Alta, cuja sede foi 
instalada no prédio central da Unicruz. O ato 
inaugural contou com as presenças da vice-
presidente de Relações Institucionais do CRCRS, 
Nair Giacobbo de Lima, da delegada regional 
do município, Joselia Ines Boufleur Stoffel, 
além de autoridades locais e representantes de 
entidades.

O primeiro Observatório Social surgiu em 
2006, em Maringá (PR), em função de desvios de 
vultuosas quantias de dinheiro público.  

O PVCC é composto por oito projetos, 
conheça cada um deles em www.crcrs.org.br.

Nos dias 19, 20 e 21 de novembro, ocorre 
eleição para renovação de 2/3 do Plenário do 
CRCRS. A participação no pleito é obrigatória a 
todos os profissionais com registro ativo no 
Regional. A votação ocorrerá exclusivamente pela 

internet, o que garante a celeridade, confiabilida-
de e transparência no processo eleitoral. Os 
conselheiros eleitos terão mandato de quatro 
anos, no período entre 1º de janeiro de 2014 e 31 
de dezembro de 2017.

 
Eleição no CRCRS
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Nos dias 22 e 23 de julho, em torno de 200 
docentes dos cursos de Ciências Contábeis 
participaram do VIII Encontro Nacional de 
Coordenadores e Professores de Curso de 
Ciências Contábeis, neste ano realizado em Porto 
Alegre, no Teatro do Bourbon Country. O evento 
contou com a presença de autoridades da área 

contábil de todo o País, além de expoentes em 
temas que envolvem o ensino superior brasileiro. 
Confira alguns momentos que marcaram o 
encontro realizado pela Academia Brasileira de 
Ciências Contábeis, que contou com o apoio do 
Conselho Federal de Contabilidade, da Fundação 
Brasileira de Contabilidade e do CRCRS.

 
Encontro de professores reúne cerca de 200 educadores 
de todo o País em Porto Alegre

O evento teve início com execução do Hino 
Nacional. Compuseram a mesa de abertura a 
presidente do CRC do Rio de Janeiro, Diva Maria 
Gesualdi; o presidente da Fundação Brasileira de 
Contabilidade, José Martonio Alves Coelho; a 
presidente da Academia Brasileira de Ciências 
Contábeis, Maria Clara Bugarim; o presidente do 
CFC, Juarez Carneiro; o presidente do CRCRS, 
Zulmir Breda; o vice-presidente de Gestão do 
CRCRS, Antônio Carlos Palácios; e o coordenador 
da Comissão de Estudos do Ensino Superior do 
CRCRS, Marcelo Ayub.

A Dra. Terezinha Azerêdo Rios abriu 
os trabalhos no primeiro dia (22/7), 

com a palestra "Os Desafios 
Contemporâneos para o Trabalho do 

Educador", em que apontou que 
atualmente é necessário atentarmos 

aos diversos pontos de vistas que 
podem ser aplicados a determinado 

tema, a fim de evitarmos ideias 
preconcebidas.
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Na segunda-feira (22/7) à tarde, o professor Walter Bazzo 
destacou que é fundamental a mudança de visão dos 
professores no sentido de ter uma maior preocupação com 
o lado humano da educação. "Enfatizamos o aspecto técnico 
e esquecemos que nossa principal função é contribuir para 
o desenvolvimento de cidadãos", comentou.

O conselheiro do Conselho Federal de 
Contabilidade, Joaquim de Alencar Bezerra Filho, 

apresentou aos participantes o Projeto Jovens 
Lideranças Contábeis, do qual é coordenador. Em sua 

fala, ele lembrou que é preciso incentivar a forma-
ção novos expoentes na profissão contábil, para que 
exista sempre a renovação das lideranças da classe.

O Exame de Suficiência foi tema de debate com a 
participação da presidente da Academia Brasileira de 
Ciências Contábeis, Maria Clara Bugarim; da coordenadora 
do Exame de Suficiência, Roberta Alencar; do coordenador 
da Comissão de Estudos do Ensino Superior do CRCRS, 
Marcelo Ayub; e do professor do Centro Universitário 
Metodista de Minas, Oscar Lopes da Silva. Na oportunida-
de, houve questionamentos e coleta, junto aos presentes, 
de ideias e alternativas para o modelo implantado atualmen-
te, que envolve o baixo índice de aprovação nas últimas 
edições, as prerrogativas profissionais, o fim do registro 
para Técnicos em Contabilidade a partir de julho de 2015, 
entre outros.
 

No VIII Encontro Nacional de Coordenadores e 
Professores do Curso de Ciências Contábeis também 
foi lançado o Programa de Atualização a Distância em 

Contabilidade – Procontab –, uma parceria entre a 
Academia Brasileira de Ciências Contábeis 

(Abracicon) e a Artmed Panamericana Editora. 
Em um primeiro momento, serão abrangidas três 

áreas: Auditoria Independente, Contabilidade (NBC, 
CPC e IFRS) e Contabilidade Pública. A previsão é de 

que, até o fim deste ano, os módulos estarão 
disponíveis aos profissionais. 

No encerramento do primeiro dia de atividades, foram 
empossados os novos integrantes da Academia Brasileira 
de Ciências Contábeis: Ernani Ott (RS), Roberta 
Carvalho de Alencar (CE), Walter Roosevelt Coutinho 
(MG), Wanderlei Pereira das Neves (SC), Alexandre 
Bossi Queiroz (MG), Vicente Pacheco (PR).
 






















